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Instrução Normativa nº 02/2002 
O Diretor do Departamento de Florestas e Áreas Protegidas, da Secretaria Estadual do Meio 

Ambiente, pela Lei n.º 11.362, de 29 de julho de 1999, de acordo com a Lei n.º 9.519, de 21 de 
janeiro de 1992 e Decreto n.º 38.355, de 01 de abril de 1998 e, considerando a necessidade de 

padronizar os procedimentos de licenciamento para o aproveitamento de árvores caídas por 
fenômenos naturais, 

RESOLVE: 
Artigo 1º - As solicitações de licenciamento de manejo para aproveitamento de árvores caídas 
por ação de fenômenos naturais, poderão ser apresentadas de forma coletiva, através do poder 
público, ou individual, estando incluídas na modalidade de recuperação de florestas nativas 
degradadas, devendo seguir os roteiro e formulário específicos, instituídos por esta Instrução. 
 
Artigo 2º - A modalidade de recuperação de florestas degradadas tem por objetivo principal, 
através da ação antrópica, promover a recomposição da paisagem natural, ou próximo disso, 
num estágio onde o sistema tenha capacidade de manter suas estruturas e padrão geral de 
comportamento.  
Parágrafo único - A intervenção antrópica, neste caso, busca superar ou minorar os impeditivos 
existentes à recuperação natural do ecossistema. 
 
Artigo 3º - São enquadrados nesta modalidade os projetos de licenciamento de árvores 
tombadas ou mortas, em frações de florestas nativas atingidas por fenômenos naturais 
(vendaval), assim caracterizados por grande impacto sobre todas as sinúsias (formas biológicas). 
Parágrafo 1º - Não serão licenciados, nesta modalidade, as árvores caídas cujo manejo implique 
em impacto à vegetação circundante, bem como árvores situadas em área de preservação 
permanente.  
Parágrafo 2º - Poderá ser licenciado todo o volume correspondente a vegetação danificada. 
Parágrafo 3º - Para grandes áreas atingidas por fenômenos naturais o licenciamento será 
efetuado por módulos de 04 (quatro) hectares, delimitados a campo. 
 
Artigo 4º - A matéria-prima florestal resultante do manejo da floresta degradada deverá ser 
estaleirada, em local aberto, fora de floresta e de área de preservação permanente, para 
posterior fornecimento das Autorizações de Transporte de Produto Florestal – ATPFs. 
 
Artigo 5º - A Reposição Florestal Obrigatória deve ter por base 15 (quinze) mudas por árvore 
retirada. No caso de impossibilidade de calcular o número total de exemplares a serem 
aproveitados, a reposição florestal devida será baseada na proporção de 10 mudas por estéreo 
resultante, de acordo com a matéria-prima estaleirada. 
 
Artigo 6º - Os projetos já protocolizados nas Agências Florestais ou sede do Departamento de 
Florestas e Áreas Protegidas, deverão ser adequados aos procedimentos instituídos por esta 
Instrução. 
 
Artigo 7º - Para os projetos coletivos de origem pública deverão ser anexados cópias da 
Declaração de Calamidade Pública ou Situação de Emergência Municipais. 
 
Artigo 8º - Em casos excepcionais, os dados referentes a recuperação e caracterização da 
vegetação poderão ser apresentados, posteriormente à emissão do Alvará de Serviços 
Florestais. 
Parágrafo único – Considera-se casos excepcionais, aqueles em que as árvores atingidas 
estejam fora de florestas e danificando redes elétricas, cercas, instalações rurais, construções ou 
obstruindo acessos, estradas ou cursos d’água.  

Porto Alegre, 21 de outubro de 2002. 
Luiz Felippe Kunz Junior, 

Diretor do DEFAP. 
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